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Conselho Nacional de Justiça


	PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO Nº 200810000014703


	REQUERENTE
	:
	ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SECÇÃO BAHIA

	REQUERIDO 
	:
	TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO


Vistos.

A requerente denuncia o desrespeito à decisão plenária deste Conselho por não ter o Presidente do tribunal requerido editado ato para conformar o atendimento dos advogados antes e depois do horário de expediente fixado na Portaria nº 24/2009/TRT5/Pre ao disposto no art. 7º, VI, c, da Lei nº 8.906/94. 
Relata a recepção de várias reclamações de advogados pelo não atendimento fora dos horários oficiais. Como meio de resolução do inadimplemento por ela vislumbrado, cogita da intervenção temporária no tribunal para afastamento de seu Presidente e edição do ato faltante, de instauração de procedimento disciplinar e de comunicação ao Ministério Público para apuração de responsabilidades (REQAVU91). 
Junta documentos para atestar as queixas de advogados (DOC92).

Na mesma data, chegaram aos autos informações oriundas da Presidência do TRT da 5ª Região, reafirmando o respeito pela prerrogativa profissional de atendimento além dos horários oficiais de funcionamento, desde que presente servidor, e destacando a ausência de ordem para edição de novo ato conformador de tal orientação (INF94).

Vários diretores de secretaria de varas do trabalho apresentaram manifestação de apoio à Presidência do tribunal requerido, negando ausência de atendimento a advogados.

Por fim, no dia de hoje, trouxe o Corregedor daquele tribunal a notícia de expedição de aviso, publicado no Diário Eletrônico disponível no sítio daquele tribunal na internet (https://secure.trt5.jus.br/arquivo_diario/diario090603-capital1.pdf), com o seguinte teor:

AVISO CR N. 032/2009

O CORREGEDOR REGIONAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO, DES. RAYMUNDO ANTONIO CARNEIRO PINTO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, considerando as disposições do ATO N. TRT5 – 24/2009; considerando as freqüentes consultas feitas por advogados e servidores so​bre o alcance do quanto ali disposto; considerando, especial e finalmente, a necessidade de as regras que norteiam os serviços deste Tribunal serem bem claras, principalmente quando envolvem direitos e deveres das partes e de seus advogados, AVISA a todos os Senhores Juízes do Trabalho e serventuários deste Regional que, mesmo fora do horário de expediente fixado no referido ATO N. TRT5 – 24/2009, havendo, em qualquer outro horário, serventuário nas secretarias e setores das Varas do Trabalho e do Tribunal, é assegurado aos Senhores advogados o direito de acesso aos correspondentes espaços e de serem atendidos, a teor do disposto no art. 7°, VI, c, da Lei 8.906 (EA), de 04.07.94. 
Salvador, 03/06/09. 

RAYMUNDO ANTONIO CARNEIRO PINTO

Corregedor Regional
Relatados, DECIDO os incidentes de execução deste feito.

Em verdade, criou-se uma confusão de leituras do acórdão plenário, de que fiquei Redator por ter inaugurado e mantido a divergência parcial ao voto do Relator originário, Conselheiro ALTINO PEDROZO. De fato, constou:

a) no último parágrafo da fundamentação, a necessidade de novo ato que explicitasse a obrigatoriedade de atendimento dos advogados, independentemente do horário oficial de funcionamento dos órgãos jurisdicionais trabalhistas baianos, desde que presente algum servidor, em respeito à clara disposição do art. 7º, VI, c, da Lei nº 8.906/94 (ACOR89, fl. 7);

b) no dispositivo, a ordem de estrita observância do aludido dispositivo legal, “inclusive antes e depois do horário de expediente fixado em ato normativo, desde que presente qualquer servidor na secretaria” (ACOR89, fl. 8).

Pelo dispositivo entende o TRT inexistir comando para edição de novo ato; pelo teor da fundamentação, entende a OAB/BA ser imprescindível ato positivo da autoridade máxima daquela Corte.

É evidente, pela literalidade da decisão comentada, que se deu uma ordem clara ao tribunal: que o tribunal garantisse, independentemente da regularidade do horário oficial de funcionamento dos seus órgãos, o atendimento dos advogados presentes aos órgãos sempre que nestes houvesse servidor trabalhando.

A expedição do Aviso CR nº 032/2009 supera suficientemente quaisquer discrepâncias de entendimento entre as partes, todas indispensáveis à administração da Justiça, abolidas por órgão competente, pois cabe às Corregedorias a fiscalização da ordem dos trabalhos dos serviços jurisdicionais de cada tribunal. 
Com efeito, se dúvida havia sobre o acatamento, inevitável, da decisão do Conselho Nacional de Justiça pelo tribunal baiano, a publicação da orientação normativa da Corregedoria local acima transcrita seguramente eliminou-a.

Logo, independentemente de certo exagero no teor da postulação principal na altura dos acontecimentos e no contexto da decisão proferida pelo Conselho (intervenção do CNJ sobre o tribunal), tenho por prejudicados os requerimentos executórios formulados pela requerente.

Considerando que a própria requerente assevera que, mesmo antes do recente aviso, já havia órgãos cumpridores da deliberação plenária do CNJ, esclareço que caberá doravante à Corregedoria Regional apreciar as eventuais imputações de descumprimento da decisão plenária do CNJ e, se for o caso, reprimir as condutas destoantes dela, reservando-se ao Conselho apenas o controle, se necessário, da atividade daquele órgão local.

Esclareço ainda não haver nenhuma irregularidade na afixação ou manutenção de avisos informativos dos horários de expediente externo, denunciada no texto da petição e demonstrado por fotos trazidas pela requerente, pois o Estatuto da OAB não os proíbe: apenas resguarda aos advogados o direito inalienável e irrecusável de ser atendido mesmo fora de tais horários desde que presente ao menos um serventuário na secretaria do órgão jurisdicional ou administrativo.
Publique-se.

Intimem-se as partes e o Corregedor Regional.

Efetuadas as comunicações devidas, ao arquivo.
Brasília, 3 de junho de 2009.
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ANTONIO UMBERTO DE SOUZA JÚNIOR

Redator Designado para o Acórdão
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